PARECER N° 1531, DE 2018
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 948, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe dispõe sobre tornar obrigatório aos hospitais estaduais o fornecimento de uma justificativa por escrito, quando da impossibilidade de atendimento ao paciente. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 152ª a 156ª Sessões Ordinárias, de 18 a 24 de outubro de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, foi encaminhado à Comissão de Saúde, para ser analisado quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 3º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa.

O projeto, ao tornar obrigatório aos hospitais estaduais o fornecimento por escrito de uma justificativa quando da impossibilidade de atendimento ao paciente, promoverá uma maior transparência e melhoria nas informações prestadas aos pacientes que buscam o serviço de saúde estadual. 

Diante todo o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 948 de 2017.

a) Milton Vieira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  4/12/2018.

a) Edmir Chedid – Presidente

Wellington Moura – Hélio Nishimoto – Doutor Ulysses – Carlos Neder – Marcos Martins – Edmir Chedid 

